
 
 

 
EDcl no HABEAS CORPUS Nº 333.894 - MT (2015/0206841-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ANDERSON MICHAEL CARVALHO DE MELLO (PRESO)
ADVOGADO : ENIO MARTIMIANO DA CUNHA JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HABEAS 
CORPUS. AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E/OU 
OMISSÃO. OCORRÊNCIA. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de haver 
ambigüidade, obscuridade, contradição e/ou omissão no acórdão prolatado 
(artigo 619 do Código de Processo Penal). In casu, evidencia-se a ocorrência 
de uma das condições.
2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na 
quantidade de substância entorpecente apreendida (1,517 kg de maconha), 
bem como no receio concreto de reiteração delitiva.
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Nefi Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ANDERSON MICHAEL CARVALHO DE MELLO (PRESO)
ADVOGADO : ENIO MARTIMIANO DA CUNHA JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ANDERSON MICHAEL 

CARVALHO DE MELLO, contra acórdão de minha relatoria, que restou assim ementado: 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 

1. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em 
tese, a fixação de regime menos gravoso, sempre tendo em conta as 
particularidades do caso concreto.

2. Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado 
pelo Tribunal de origem, com base nas circunstâncias do caso concreto, 
considerando-se a quantidade e a natureza da droga apreendida (art. 42 da  
Lei n.º 11.343/2006), não há constrangimento ilegal a ser sanado.  

3. Habeas corpus não conhecido.

Alega o embargante, em síntese, que o julgado embargado não enfrentou a 

questão relativa à fundamentação adotada pela sentença que manteve a segregação cautelar, 

negando-lhe o direito de recorrer em liberdade.

Requer "sejam os embargos conhecidos e providos, para sanar a omissão 

supracitada, objetivando a reforma do acórdão para conceder a ordem de habeas 

corpus em favor do recorrente, com a revogação da custódia cautelar, ou a sua 

substituição por medida cautelar diversa da prevista no art. 319 do Código de Processo 

Penal" (fl. 194).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HABEAS 
CORPUS. AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E/OU 
OMISSÃO. OCORRÊNCIA. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de haver 
ambigüidade, obscuridade, contradição e/ou omissão no acórdão prolatado 
(artigo 619 do Código de Processo Penal). In casu, evidencia-se a ocorrência 
de uma das condições.
2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na 
quantidade de substância entorpecente apreendida (1,517 kg de maconha), 
bem como no receio concreto de reiteração delitiva.
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de haver ambigüidade, 

obscuridade, contradição e/ou omissão no acórdão prolatado, conforme preconiza o artigo 619 

do Código de Processo Penal.

No caso em apreço, foi reconhecida a idoneidade da fundamentação adotada 

pelo Tribunal de origem na fixação do regime inicial fechado, com base nas circunstâncias do 

caso concreto, considerando-se a quantidade e a natureza da droga apreendida, nos moldes do 

art. 42 da Lei 11.343/2006.

Entretanto, verifica-se, de fato, que o aresto embargado foi omisso ao não 

tratar da questão relativa à fundamentação adotada pela sentença que manteve a segregação 

cautelar do paciente, negando-lhe o direito de recorrer em liberdade.

Passo, pois, à suprir a omissão apontada.

Alega o embargante que não teria havido motivação concreta para 

manutenção da medida constritiva e que o Tribunal a quo teria inovado em sua 

fundamentação, ao complementar a decisão proferida pelo magistrado sentenciante, o que 

reputa vedado.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
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custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decisum de conversão da prisão em flagrante em 

preventiva:

"Saliente-se que a materialidade e os indícios de autoria estão 
comprovados pelos Termos de Declaração das testemunhas e pelo Laudo 
de Constatação n. 142/2015.

Não se pode desconsiderar que as provas carreadas para os autos, 

até o momento, são absolutamente preocupantes, especialmente 

levando em consideração de que o crime, em tese, cometido pelo 

Indiciado é daqueles assemelhados a hediondo além da quantidade de 

substâncias apreendidas.

Importante ressaltar que conforme antecedentes criminais 

extraído do Sistema Apoio, o Indiciado responde a vários processos.

Ressalte-se também que não há no auto de prisão em flagrante 

qualquer documento comprobatório da identidade civil do Indiciado, 

razão pela qual sobejam dúvidas, neste momento, sobre a real 

identidade dele.
Segundo estabelece o Parágrafo Único, do art. 313, do Código de 

Processo Penal é admissível a decretação da prisão preventiva quando 
houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não 
fornecer elementos suficientes para esclarecê-la.

Assim, e em que pese todas as alegações de a prisão cautelar ser um 
instituto de exceção a ser usado com parcimônia pelo Magistrado e apenas 
em casos excepcionais, parece claro que, no presente feito, não há como 
deixar de reconhecer sua rigorosa necessidade, face ao abalo sofrido pela 
ordem pública diante do crime, em tese, imputado ao Indiciado.

Ao Poder Judiciário cabe a tarefa de coibir tais condutas e, em sendo 
necessário, inclusive, usar da excepcional medida de segregamento 
cautelar, para garantir a serenidade do meio social, além de transmitir à 
Sociedade, a garantia de que a ordem pública está mantida.

Nesse diapasão, e homenageando a quem merece, cito o Professor 
Júlio Fabbrini Mirabete, que em sua obra Código de Processo Penal ensina: 

(...)
Por sua vez, Eugênio Paccelli de Oliveira, em seu comentário sobre a 

Lei 12.403/11, afirma que:
(...)
Não se pode desconsiderar, por derradeiro, que é manso e pacifico o 

entendimento doutrinário que bons antecedentes, trabalho fixo, e família 
não são garantidores do benefício da liberdade provisória, quando presentes 
quaisquer dos motivos que alicercem a prisão preventiva.

POSTO ISSO, e levando em consideração os argumentos acima 

alinhavados, e nos termos no artigo 310, inciso II, do Código de 

Processo Penal, CONVERTO a prisão em flagrante lavrada em 

desfavor do indiciado ANDERSON MICHAEL CARVALHO DE 

MELLO em PRISÃO PREVENTIVA, por entender presente um dos 

requisitos que alicerçam tal medida cautelar, qual seja, a garantia da 

ordem pública, prevista no artigo 312 do Código de Processo Penal." 
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A sentença que condenou o paciente à pena de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses 

de reclusão, em regime fechado, manteve a preventiva, nos seguintes termos:

(...)
Estando presentes os fundamentos da prisão preventiva, notadamente a 

fim de garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal, NEGO 
ao condenado o direito de recorrer em liberdade, MANTENDO-SE a prisão 
cautelar.

(...)

Posteriormente, o juízo de primeiro grau acolheu os embargos declaratórios da 

Defesa, modificando a pena para o patamar de 6 anos e 3 meses de reclusão, mantendo, 

contudo, a negativa do apelo em liberdade, nestes termos:

(...)
Por fim, MANTENHO o regime inicial do Embargante no fechado e os 

demais termos da sentença, inclusive a prisão preventiva.
(...)

Em novos declaratórios, dessa vez contra o acórdão que denegou prévia ordem 

de habeas corpus impetrada pela Defesa, restou decidido:

Da análise da decisão invectivada, depreende-se que a autoridade 
judiciária utilizou-se de fundamento idôneo para aplicar a medida 
segregatória, uma vez que justificou a necessidade de se garantir a ordem 
pública diante da gravidade concreta da conduta e da periculosidade do 
agente.

Infere-se da peça acusatória o relato dos seguintes fatos:
(...)
Dessume-se dos autos que o recorrente era notoriamente conhecido na 

região por comercializar substâncias ilícitas em um campo situado a 200m 
de sua casa, há mais de um ano.

Quando percebeu a aproximação da guarnição policial, tentou 
empreender fuga, porém não logrou êxito, sendo, inclusive, necessário o 
emprego de força moderada para contê-lo.

Após minuciosa revista empreendida na residência do agente e no 

campo suprarreferido, foram apreendidos 1.517,58g de maconha, 

além de outros apetrechos indicativos de destinação à mercancia, 

como, por exemplo, a balança de precisão.

Tais fatos evidenciam, por si sós, tanto a periculosidade do agente 

como a gravidade concreta do delito.

Desse modo, as circunstâncias do caso e as conseqüências que o 

delito traz à sociedade exprimem a necessidade de se garantir a 

ordem publica, requisito autorizador a motivar a medida prisional.
Nesse sentido, Guilherme Souza Nucci pondera nos termos a seguir 

transcritos:
(...)
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Ademais disso, em pesquisa ao sistema informativo desta Corte, 

pude verificar, tal como ressaltado no édito prisional impingido, a 

existência de vários processos criminais nos quais o recorrente figura 

como réu, fator este que aponta a sua recalcitrância no cometimento 

de ilícitos penais.
Por tais razões, entendo que, neste momento, se solto, haverá a 

possibilidade de o sentenciado encontrar estímulos para voltar ao mundo do 
crime, razão pela qual é desaconselhávelque recorra da decisão em 
liberdade.

Por derradeiro, verifico que os requisitos autorizadores que ensejaram a 
segregação cautelar do embargante (art. 312 do CPP) na fase inquisitorial 
ainda permanecem presentes, e, também, não visualizo eventual 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares menos gravosas, 
conforme a dicção do art. 319 do CPP, porque insuficientes e inadequadas 
para a proteção da ordem pública.

Por todo o exposto, dou provimento aos embargos de declaração 
interpostos para sanar a omissão existente, sem, contudo, imputar qualquer 
efeito modificativo.

É como voto.

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada quantidade da substância 

entorpecente apreendida (1.517 kg de maconha), bem como no receio concreto de reiteração 

delitiva.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Neste sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. RECURSO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no 
art. 312 do CPP.

2. O Juiz de primeiro grau apontou concretamente a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do CPP, indicando motivação suficiente para 
justificar a necessidade de colocar o paciente cautelarmente privado de sua 
liberdade, pois apontou a necessidade de "garantia da ordem pública, uma 
vez que as circunstâncias da prisão levam a crer que o flagrado estava a 
serviço do tráfico, tendo sido encontrados em seu poder 306,22g de 
maconha e um revólver calibre 32".

3. Recurso não provido.
(RHC 54.848/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
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DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. PERICULOSIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. ACUSADO A SERVIÇO DO 
TRÁFICO. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo 
da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, evidenciada pela 
gravidade in concreto do delito, cifrada, na espécie, na quantidade, natureza 
e variedade da substância entorpecente apreendida - 35 invólucros plásticos 
contendo maconha, totalizando 61,08 gramas, e 8 pinos plásticos contendo 
pedras de crack, além da quantia de R$ 115,00 em notas trocadas e uma 
motocicleta. O juízo de primeiro grau ressaltou, ainda, a partir da análise do 
contexto fático-probatório dos autos, que o ora recorrente encontra-se a 
serviço do tráfico, a indicar possível reiteração delituosa, o que confere 
lastro de legitimidade à medida extrema.

2. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 55.634/MG, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

03/03/2015, DJe 09/03/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.

2. Conforme precedente desta Quinta Turma, A superveniência de 
sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá "título novo", de 
modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se a ela nenhum 
fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC - Quinta 
Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

3. No caso, os fundamentos utilizados na sentença condenatória, 
quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao decreto 
constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em liberdade, 
ante a permanência dos motivos que autorizaram a decretação da 
segregação preventiva. Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o 
recurso.

4. Na hipótese, verifica-se que as instâncias ordinárias demonstraram a 
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necessidade da medida extrema, considerando que foi apreendida 
expressiva quantidade de drogas - 24,2 kg de maconha - juntamente com 
outros apetrechos próprios da traficância, além da quantia de R$ 5.062,00 
em dinheiro, circunstâncias essas que evidenciam a gravidade da conduta, 
a periculosidade social dos acusados, justificando-se, neste contexto, a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

5. Caso em que o acórdão impugnado ressaltou que os pacientes 
possuem um histórico delitivo conturbado, respondendo ambos os 
pacientes a ações penais por crimes contra o patrimônio, entre outros, 
cenário este que, com maior razão, aconselha a custódia preventiva dos 
acusados, inclusive como forma de conter a reiteração delitiva.

6. Condições subjetivas favoráveis aos recorrentes não são impeditivas 
à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

7. Recurso ordinário improvido.
(RHC 65.958/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 09/12/2015)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. PACIENTE DENUNCIADO COMO INCURSO NOS 
ARTS. 288; 158, § 1.º, NA FORMA DO ART. 71, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO PENAL, E NO ART. 4.º, ALÍNEA A, DA LEI N.º 1.521/51, 
NA FORMA DO ART. 71, TODOS NA FORMA DO ART. 69 DO 
CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir 
o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 
108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos 
autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 
27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da 
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Suprema Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus 
substitutivo do recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante 
ilegalidade, nas quais deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos, 
consistente em severas ameaças às vítimas.

4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando o contexto dos autos demonstra serem insuficientes para acautelar 
a ordem pública.

5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  276.715/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, a fim de sanar a 

omissão apontada, sem efeitos infringentes. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0206841-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 333.894 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  36996520158110042  829822015

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ENIO MARTIMIANO DA CUNHA JUNIOR
ADVOGADO : ENIO MARTIMIANO DA CUNHA JUNIOR E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : ANDERSON MICHAEL CARVALHO DE MELLO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANDERSON MICHAEL CARVALHO DE MELLO (PRESO)
ADVOGADO : ENIO MARTIMIANO DA CUNHA JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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